
Ofício nº 275/2021                                                  Porto Alegre/RS, 24 de fevereiro de 2021.
(PRM-SMA-RS-00001344/2021)

A Sua Excelência o Senhor

EDUARDO LEITE
Governador

Estado do Rio Grande do Sul

Palácio Piratini

Praça Marechal Deodoro, s/n, Centro Histórico

90010-95 - Porto Alegre/RS

Assunto:  Medidas  de  distanciamento  controlado  frente  à  agudização  da  pandemia  de
COVID-19

Excelentíssimo Governador,

Ao  cumprimentá-lo  cordialmente,  no  exercício  dos  respectivos

múnus constitucionais e legais, insculpidos especialmente nos arts. 127, 129 e 134 da Carta

Magna de 1988, nas Leis Complementares Federais nº 75/93 e nº 80/94, na Lei Estadual nº

9.230/91, vêm os signatários, em representação ao Ministério Público Federal, ao Ministério

Público do Trabalho, à Defensoria Pública da União e à Defensoria Pública do Estado do

Rio Grande do Sul, como desdobramento de reunião interinstitucional havida em 23/2/2021,

expor a esse Governo Estadual sua preocupação comum com a velocidade de propagação

da COVID-19 no Estado do Rio Grande do Sul, cujos indicadores apresentaram aumento

exponencial  nas  últimas  semanas  e  apontam para  um possível  colapso  do  sistema de

assistência à saúde, amplamente noticiado.

A esse respeito:

CONSIDERANDO  que  o  Constituinte  de  1988  erigiu  o  Ministério

Público e a Defensoria Pública à condição de Instituições permanentes, essenciais à função

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhes, entre outros misteres, da defesa, nas vias judicial
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e extrajudicial, da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos coletivos, dentre os

quais se inserem os direitos à saúde e ao trabalho digno;

CONSIDERANDO  que  as ações  e  serviços  de  saúde  no  Brasil

encontram-se organizadas em uma rede regionalizada e hierarquizada na forma de um

Sistema  Único  –  SUS,  pautado  pela  universalidade  do  acesso,  pela  integralidade  da

assistência e pela conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos

de todos os entes federativos, na forma da Lei nº 8.080/90;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 6º, incs. I, “d”, e VI,

da mencionada normativa, estão incluídas no campo de atuação do SUS, a promoção da

assistência terapêutica integral e a formulação da política de medicamentos, equipamentos,

imunobiológicos  e  outros  insumos  de  interesse  para  a  saúde  e  a  participação  na  sua

produção,  além  da  execução  de  ações  de  vigilância  epidemiológica,  sanitária  e  de

saúde  do  trabalhador,  entendida  a  primeira  como  “um  conjunto  de  ações  que

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores

determinantes  e  condicionantes  de  saúde  individual  ou  coletiva,  com  a  finalidade  de

recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos” (§ 2º) e

a última como “um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância

epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores,

assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos

riscos e agravos advindos das condições de trabalho” (§ 3º);

CONSIDERANDO que,  nessa  rede,  tem  a  União os  deveres  de

definir  e coordenar os sistemas de vigilância epidemiológica, bem como de capitanear e

participar na execução das ações deles resultantes, podendo inclusive “executar ações de

vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência de

agravos  inusitados  à  saúde,  que  possam  escapar  do  controle  da  direção  estadual  do

Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação nacional” (art.

16, incs. III e VI, e parágrafo único, da Lei nº 8.080/90);

CONSIDERANDO  que,  a  seu  turno,  compete  aos Estados
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coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância sanitária e

epidemiológica (art. 17, inc. IV, “a” e “b” da Lei nº 8.080/90), tocando aos Municípios a

execução direta, no âmbito municipal, dos serviços de vigilância sanitária e epidemiológica

(art. 18, inc. IV, “a” e “b”, da Lei nº 8.080/90);

CONSIDERANDO, doutra  banda,  que  é  direito  dos  trabalhadores

urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a redução

dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança

(art. 7º, XXII, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que  a Portaria  nº  1.823/2013,  ao  instituir  a

Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, estabelece que um dos

objetivos da Política é a “intervenção nos processos e ambientes de trabalho” (art. 8º, I, ‘d’)

e  o “controle  e  avaliação  da  qualidade  dos  serviços  e  programas  de  saúde  dos

trabalhadores nas instituições e empresas públicas e privadas” (art. 8º, I, ‘f’);

CONSIDERANDO que o princípio da precaução está presente em

todos  os  princípios  da  Declaração  do  Rio  de  Janeiro  sobre  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento  (ECO  92),  merecendo  destaque  o  Princípio  15,  consoante  o  qual

“Quando  houver  ameaça  de  danos  graves  ou  irreversíveis,  a  ausência  de  absoluta

certeza  científica  não  deve  ser  utilizada  para  postergar  medidas  eficazes  e

economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”;

CONSIDERANDO que  o  Comitê  de  Direitos  Humanos  da

Organização das Nações Unidas – ONU compreende que o direito à vida, prescrito no art.

6º do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, é "o direito supremo do qual não

permite  suspensão  alguma,  nem  sequer   em  situações  de  conflito  armado  ou  outras

situações de emergência pública que ameacem a vida da nação" e que o direito à vida

"constitui  em  si  mesmo  o  valor  mais  precioso...cuja  proteção  efetiva  é  um  requisito

indispensável para o desfrute de todos os demais direitos humanos" (Comentário Geral nº

36);
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CONSIDERANDO  que,  em  30/1/2020,  a  Organização  Mundial  de

Saúde – OMS declarou que o surto da doença causada pelo COVID-19, havia se tornado

uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional  (o mais alto nível de

alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional – RSI)1, e,

em seguida,  em  11/3/2020,  devido  à  célere  expansão  do  COVID-19  entre  continentes,

passou a caracterizar o agravo como uma pandemia2,  exortando os governos a adotarem

medidas  de  coordenação,  a  cooperação  e  a  solidariedade  global  para  interromper  a

propagação do vírus; 

CONSIDERANDO  que,  no Brasil,  a Portaria GM/MS nº 188,  de

4/2/20203, declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV),  a demandar o

emprego  urgente  de  medidas  de  prevenção,  controle  e  contenção  de  riscos,  danos  e

agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO  que,  na  esfera  estadual,  logo  em  19/3/2020,

esse Governo do Estado do Rio Grande do Sul decretou situação de calamidade pública,

devido  à  pandemia  do  COVID-19,  em  todo  território  gaúcho, através  do  Decreto

Estadual  nº  55.128/20,  e  suas  alterações,  havendo,  depois,  em  10/5/2020,  instituído,

através  do  Decreto  Estadual  nº  55.240/20, o  Modelo  de Distanciamento  Social

Controlado;

CONSIDERANDO que,  com  a  edição  do  Decreto  Estadual  nº

55.285/20, de 31/5/2020 (posteriormente aperfeiçoado pelo Decreto Estadual nº 55.435/20,

de  11/8/2020),  restou  introduzida  no  Modelo  em  questão  a  possibilidade  de  cogestão

regional, mediante o preenchimento dos requisitos estatuídos no art. 21, §§ 2º, 3º e 8º,

do  Decreto Estadual  nº  55.240/20,  a  permitirem a substituição das medidas sanitárias

segmentadas estabelecidas pelo Estado quanto ao teto e modo de operação, horário de

1 Disponível  em  <https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/events-as-they-happen>.  Acesso  em

4/1/2021.

2 Disponível  em  <https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:folha-informativa-novo-

coronavirus-2019-ncov&Itemid=875>. Acesso em 4/1/2021.

3 Disponível  em  <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-188-de-3-de-fevereiro-de-2020-241408388>.  Acesso  em

4/1/2021.
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funcionamento  e  medidas  variáveis  (v.g.,  monitoramento  de  temperatura,  testagem  de

trabalhadores, etc.), mediante a apresentação de um plano estruturado de prevenção e

enfrentamento  à  epidemia  do  novo  Coronavírus  (COVID-19)  instituído  pelos

Municípios;

CONSIDERANDO que  é  público  e  notório  o  agravamento  da

situação da pandemia no Estado do Rio Grande do Sul como um todo, tendo esse Governo

inclusive apresentado, em reunião promovida no dia 21/2/2021, do Conselho de Crise para

o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, integrado por representantes destas Instituições

subcritoras (art. 2º, § 1º, do Decreto Estadual nº 55.129/2020), uma compilação de dados a

apontar para  (a)  uma taxa atual de crescimento de leitos clínicos “3,2 vezes superior  à

média dos ciclos anteriores”, (b) uma taxa atual de crescimento nas UTIs de “2,8 vezes

superior à média dos ciclos anteriores” e (c) uma projeção de esgotamento dos leitos com

base na variação do último dia entre 3 (três) e 25 (vinte e cinco) dias;

CONSIDERANDO que,  a  partir  desses  dados,  o  próprio  Comitê

Científico de Apoio ao Enfrentamento à Pandemia COVID-19 do Governo do Estado

emitiu, em 19/2/2021 e 21/2/2021, documentos recomendando “fortemente a suspensão do

sistema de cogestão” e providências para “aumentar o rigor das medidas de distanciamento

físico  e  redução  de  circulação  de  pessoas,  principalmente  limitando  aglomerações  em

locais  fechados”, sugerindo,  exemplificativamente,  “suspender  festas  e  eventos,

restaurantes somente com comida para levar ou com ambiente ao ar livre”;

CONSIDERANDO que,  aliás,  em  Recomendação  publicada  hoje

(24/2/2021), o mesmo Comitê Científico averbou expressamente que:

Como é  do  conhecimento  de todos, estamos na  situação mais
crítica da Pandemia de COVID-19 desde março de 2020 quando
esta chegou ao Rio Grande do Sul. 

Observamos  um  nível  de  ocupação  de  leitos  de  UTI  e  uma
aceleração  de  internações  clínicas  em  velocidade  sem
precedente no nosso meio (1). 

Em 23/03/2021,  estavam internados 2.260 pacientes em leitos
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clínicos e 1.218 em leitos de UTI. É o maior valor de toda a série
e  vai  continuar  crescendo,  já  é  possível  sentir  o  efeito  das
aglomerações  do  carnaval.  A  expectativa  é  de  mais  de  150
internações em leitos clínicos e mais de 50 em leitos de UTI por
dia. 

Os dados disponíveis mostram que um em cada três pacientes
internados  na  UTI  por  COVID-19  vão  morrer  em  função  da
evolução da doença (2). 

(…)

As equipes de saúde estão sobrecarregadas, com profissionais
fazendo hora-extra, suspendendo férias após um ano exaustivo
de trabalho na pandemia e vendo um aumento expressivo na
gravidade dos casos internados. 

Todos sabemos que os recursos humanos e materiais têm um limite.

A estratégia de aumentar os leitos é muito importante, mas não
é possível aumentar leitos infinitamente, e nem na velocidade
necessária quando há descontrole da transmissão. 

Por mais que seja possível adquirir mais equipamentos, é impossível
formar novas equipes de saúde com o conhecimento especializado
necessário na mesma velocidade. 

Quando ocorre o esgotamento do sistema de saúde, a mortalidade
aumenta por vários motivos: 

Para os pacientes com COVID-19: 
• Maior tempo de espera até o paciente receber atenção em saúde; 
• Falta de leitos, medicamentos e outros insumos, como oxigênio,
para todos; 
• Maior número de pacientes por equipes de saúde, o que reduz a
qualidade da atenção; 
•  Necessidade  de  deslocamento  de  outros  profissionais  para  as
equipes de atendimento, o que resulta em equipes sem o mesmo
grau  de  conhecimento  especializado  que  as  equipes  experientes.
Em vários hospitais, isto já está ocorrendo. 

Para  os pacientes  com outras doenças como doenças cardíacas,
câncer, acidentes:

• Falta de leitos e insumos para todos, e não apenas para pacientes
COVID-19; 
• Suspensão de cirurgias eletivas e outros atendimentos, o que pode
piorar o prognóstico destas doenças a médio e longo prazo; 
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•  Risco  de  desassistência  para  outras  doenças  porque  também
deixam de receber a mesma atenção e recursos. 

(...)

A situação é gravíssima e tende a piorar. 

As aglomerações, festas e eventos aumentam a transmissão, o que
pode  impedir  o  setor  produtivo  de  funcionar.  Precisamos  buscar
soluções  unificadas  como  sociedade.  Controlar  a  pandemia  e
recuperar a economia são prioridades. Quanto maior for a união e a
conscientização, mais rapidamente poderemos sair da crise. 

O  manejo  efetivo  de  contenção  da  circulação  do  vírus  na
comunidade necessita o engajamento de toda a sociedade. 

Dessa  forma, o  Comitê  Científico  reitera  a  recomendação  de
adoção  de  protocolos  de  bandeira  preta  e  a  aplicação  das
seguintes medidas: 

1.  Realizar  uma  campanha  de  comunicação  massiva  sobre  a
gravidade  da  situação,  envolvendo  gestores,  sociedade  civil
organizada, sistema público e privado de saúde e toda a população.

2.  Enfatizar  que  a  via  de  transmissão  respiratória  (gotículas  e
aerossóis) é a mais importante e que, portanto, são fundamentais: o
uso  de máscaras  bem ajustadas,  a  ventilação  de  ambientes  e  a
manutenção do distanciamento físico entre pessoas.

3. Suspensão imediata da cogestão.

4. Poderão ser consideradas adaptações específicas nos protocolos
das bandeiras para incorporar novas evidências, de modo a permitir
um equilíbrio entre as necessidades de cada setor e a redução da
circulação  de  pessoas.  Uma  sugestão  é  que  cada  setor  possa
avaliar,  dentro  da  bandeira  preta,  como  poderia  aumentar  sua
segurança de funcionamento. 

CONSIDERANDO que,  na data de hoje,  a taxa de ocupação dos

leitos de UTI no Estado atingiu o percentual de 89,1%, sendo ainda mais crítica a situação

nos  hospitais  federais  de  ensino,  segundo  dados  extraídos  do  Mapa  de  Leitos

disponibilizado pela Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul – SES/RS:

(a) Hospital de Clínicas de Porto Alegre: ocupação atual de 93,8%

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
m
ú
l
t
i
p
l
o
s
 
s
i
g
n
a
t
á
r
i
o
s
 
e
m
 
2
4
/
0
2
/
2
0
2
1
,
 
à
s
 
2
2
h
2
2
m
i
n
2
6
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

V
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
p
r
t
4
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
s
e
r
v
i
c
o
s
/
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
-
d
e
-
d
o
c
u
m
e
n
t
o
s
?
v
i
e
w
=
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
s
 
i
d
=
6
4
2
3
8
3
0
&
c
a
=
9
A
E
R
P
H
W
F
T
X
E
Q
K
4
D
L

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
5
/
0
2
/
2
0
2
1
 
1
0
:
0
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
5
A
E
B
E
0
1
8
.
5
3
B
D
3
5
0
2
.
6
3
0
F
6
1
1
7
.
4
B
7
2
B
7
6
3



dos seus 161 (cento e sessenta e um) leitos de UTI;

(b) Hospital Nossa Senhora da Conceição do Grupo Hospitalar

Conceição – GHC: ocupação superior a 92% dos seus 75 (setenta

e cinco) leitos de UTI desde 10/11/2021, com registro de uma taxa

de 96% hoje;

(c)  Hospital  Universitário  de  Santa  Maria  –  HUSM:  ocupação

superior  a 82,8% dos seus 29 (vinte e nove) leitos de UTI desde

14/2/2021, com registro de uma taxa de 103,4% em 21/2/2021;

(d) Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Corrêa Jr., vinculado à

Universidade Federal do Rio Grande – FURG: ocupação de 100%

dos seus 10 (dez) leitos semi-intensivos COVID em 24/2/2021;

CONSIDERANDO que,  justamente  em  virtude  de  estarem

trabalhando  no  limite  de  sua  capacidade  instalada  (ou  até  acima  dela),  dirigentes  do

Hospital de Clínicas de Porto Alegre e do Grupo Hospitalar Conceição – GHC  uniram-

se a outros estabelecimentos hospitalares da capital em um Manifesto dos Hospitais de

Porto Alegre4,  dirigido a esse Governo do Estado em 21/2/2021, defendendo  “a  efetiva

suspensão das atividades noturnas como forma de eliminar  as  aglomerações que vêm

ocorrendo de forma irresponsável”,  sob o argumento fulcral de que  “A situação atual de

lotação nos hospitais é a pior desde o início da pandemia. Os doentes, de todas as idades,

chegam  em  condições  cada  vez  mais  críticas,  inclusive  aqueles  que  internam  em

enfermarias. Muitos destes têm necessitado de equipamentos de ventilação mecânica —

itens não disponíveis em quantidade necessária”;

CONSIDERANDO que preocupação similar já vinha sendo externada

em 11/1/2021, pelo  Hospital  Universitário de Santa Maria – HUSM,  reputado o maior

hospital  público  do  interior  do  Estado,  com  o  único  Pronto-Socorro  para  atender,

exclusivamente, pelo SUS na região que soma uma população de 1.200.000 (um milhão e

4 Disponível em <https://www.hcpa.edu.br/1978-manifesto-dos-hospitais-de-porto-alegre>. Acesso em: 24/2/2021.
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duzentos mil) habitantes, quando anotou, através do  Ofício - SEI nº 5/2021/GAS/HUSM-

UFSM-EBSERH, de seu Comitê de Operações Especiais – COE COVID-19, que “Apesar

da liberação do novo espaço da central  de UTIs com plano de ocupação já definido,  a

capacidade de ampliação de leitos de intensivismo está limitada devido à falta de equipe

assistencial  com  experiência  para  cuidado  de  pacientes  graves  e  a  necessidade  de

habilitação  por  parte  do  gestor.  O  HUSM tem contado  com contratações  emergenciais

autorizados  pela  EBSERH,  no  entanto,  enfrenta  dificuldades  pela  falta  de  profissionais

intensivistas  capacitados  para  cuidado  de  paciente  crítíco,  tanto  da  medicina  como  da

enfermagem, disponíveis para contratação”  e que “há situações de desabastecimento de

alguns insumos de uso frequente (tubos, sondas, medicamentos, luvas) ou ainda aqueles

mais específicos para o manejo dos pacientes com Covid,  por períodos decorrentes de

atrasos e negativas de entrega por parte de fornecedores”;

CONSIDERANDO que, nessa linha, o COE COVID-19/HUSM propôs

o “Reforço na restrição da circulação de pessoas, com maior fiscalização do poder público,

do atendimento às definições do Modelo de Distanciamento Controlado do estado do Rio

Grande do Sul”;

CONSIDERANDO que o posicionamento dos hospitais federais de

ensino  e  dos  técnicos  de  assessoramento  desse  Governo  vem ao  encontro  do  estudo

publicado  na  Universidade de  Oxford5 em 22/6/2020,  pelo  qual  alerta  que  o  risco  de

transmissão  do  SARS-CoV-2  pode  ser  reduzido  a  partir  do  aumento  da  medida  de

distanciamento físico entre as pessoas, particularmente para ambientes internos, sendo

que  a  redução  dessa  distância  pode  desencadear  aumento  nas  taxas  de  infecção,

mencionando que  “O risco relativo de desenvolver SARS-CoV-1, SARS-CoV-2 ou MERS

em relação ao aumento da distância, o risco de ser infectado é estimado em 13% para

aqueles  com  menos  de  1  metro,  mas  apenas  3%  além  dessa  distância.  Os  autores

concluem que existem boas evidências para apoiar o distanciamento físico de pelo menos 1

metro, mas 2 metros podem ser mais eficazes, embora reconhecendo uma variedade de

fatores que influenciam o risco de transmissão” (tradução livre);

5 Disponível  em  <https://www.cebm.net/covid-19/what-is-the-evidence-to-support-the-2-metre-social-distancing-rule-to-

reduce-covid-19-transmission>. Acesso em:24/2/2021.
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CONSIDERANDO que  também  a  Organização  Internacional  do

Trabalho – OIT, nos documentos intitulados “Safe Return to Work: Ten ActionPoints”  e “A

safe and healthy return to work during the COVID-19 pandemic”, ambos de maio de 2020,

enfatiza  a  necessidade  de  resguardar  o  distanciamento  social, preconizando  a

observância  da  maior  extensão  possível  e  de,  no  mínimo,  dois  metros,  para  todas  as

atividades; 

CONSIDERANDO que profissionais em serviços de Saúde e demais

trabalhadores (as) que atuam no socorro,  atendimento e acompanhamento de pacientes

suspeitos  ou  confirmados  estão  em maior  risco  e  vulnerabilidade  no  que  se  refere  ao

potencial risco de infecção pelo SARS-CoV-2, bem como mais susceptíveis a sofrimento e

adoecimento mental, situações que são agravadas quando submetidos a longas jornadas,

ritmo intenso de trabalho, aumento no número de pacientes, carência de recursos humanos

na linha de frente e falta  ou possibilidade de insuficiência de insumos,  equipamentos e

estrutura apropriada;

CONSIDERANDO  que o agravamento da crise sanitária no Estado

tem  impactado  diretamente  no  número  de  surtos  ocorridos  em  empreendimentos

econômicos gaúchos, atingindo diretamente a população trabalhadora;

CONSIDERANDO que,  a  propósito,  no  período  de 19/10/20206 a

8/2/20217 (113 dias) houve aumento de 112% nos surtos decretados no Rio Grande do Sul,

passando de um total de 550 para 955 surtos de COVID-19, conforme dados constantes

dos Boletins Epidemiológicos do Estado;

CONSIDERANDO  que, desde o início da Pandemia, observou-se,

no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, um incremento do número de leitos em UTI

Adulto no SUS, superior a 100¨%, consoante informações extraídas do site da Secretaria de

Saúde do Governo do Estado (https://saude.rs.gov.br/rs-amplia-em-100-o-numero-leitos-de-

6 Disponível em <https://coronavirus-admin.rs.gov.br/upload/arquivos/202010/22093458-boletim-epidemiologico-covid-19-

coers-se-42.pdf>. Acesso em 24/2/2021.

7 Disponível em <https://coronavirus.rs.gov.br/upload/arquivos/202102/18175159-boletim-epidemiologico-covid-19-coers-se-

05.pdf.>. Acesso em 24/2/2021.
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uti-  durante-a-pandemia  )  e  do  site  https://covid.saude.rs.gov.br/,  cujas  informações  são

alimentadas pelo executivo estadual;

CONSIDERANDO que, apesar do expressivo incremento do número

de leitos hospitalares públicos no Estado, a Defensoria Pública Estadual verificou, apenas

no  seu  âmbito  de  atuação,  elevação  no  número  de  ajuizamento  de  ações  individuais

envolvendo necessidade urgente de transferência para hospitais especializados, unidades

de terapia intensiva, leitos de enfermaria, oncológicos, entre outros, no percentual de 54%

no ano de 2020 comparativamente ao ano de 2019;

CONSIDERANDO que  o  ajuizamento  de  ações  ocorre  apenas

quando a demanda não é atendida administrativamente;

CONSIDERANDO que tal  cenário não parece coadunar-se com a

possibilidade  de  flexibilização  das  medidas  sanitárias  segmentadas  estabelecidas  pelo

Estado do Rio Grande do Sul conforme os dados epidemiológicos e científicos gerados nas

últimas  semanas  para  a  classificação  das  bandeiras  das  Regiões  no  modelo  de

distanciamento controlado;

CONSIDERANDO que, aliás, a apresentação de Planos estruturados

de  prevenção  e  enfrentamento  à  epidemia  do  novo  Coronavírus  (COVID-19)  pelos

Municípios  nem  sempre  vem  acompanhada,  na  prática,  de  uma  avaliação  semanal  da

situação loco-regional nos aspectos sanitários,  epidemiológico e de capacidade de leitos

para atendimento da população referenciada da sua região;

Aderimos, assim, integralmente às considerações estritamente

técnicas  do  Comitê  Científico  de  Apoio  ao  Enfrentamento  à  Pandemia  COVID-19

desse  Governo  do  Estado,  solicitando a  Vossa  Excelência  a  reavaliação  da

manutenção do sistema de cogestão no atual contexto vivenciado de agudização da

pandemia  de  COVID-19,  sem  prejuízo  de  outras  medidas  mais  rigorosas  de

distanciamento social  no modelo hoje adotado em solo gaúcho,  notadamente das

atividades sociais presenciais que favoreçam aglomerações.
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Limitados ao exposto,  subscrevemo-nos,  reiterando votos da mais

elevada estima e distinta consideração.

ENRICO RODRIGUES DE FREITAS

Procurador da República

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão

ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS

Procuradora da República

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão Substituta

SUZETE BRAGAGNOLO

Procuradora da República

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão Substituta

ANELISE BECKER

Procuradora da República

BRUNA PFAFFENZELLER

Procuradora da República

BRUNO ALEXANDRE GÜTSCHOW

Procurador da República

FABIANO DE MORAES

Procurador da República

FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA

Procuradora da República

LETÍCIA CARAPETO BENRDT

Procuradora da República
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OSMAR VERONESE

Procurador da República

ROGERIO UZUN SANFELICI FLEISCHMANN

Procurador do Trabalho

Coordenador da Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho no Rio

Grande do Sul

PRISCILA DIBI SCHVARCZ

Procuradora do Trabalho

Vice-Coordenadora da Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho no

Rio Grande do Sul

THAIS FIDELIS ALVES BRUCH

Procuradora do Trabalho

Coordenadora da Coordenadoria de Promoção de Regularidade do Trabalho na

Administração Pública no Rio Grande do Sul

TAYSE DE ALENCAR MACARIO DA SILVA

Procuradora do Trabalho

Vice-Coordenadora da Coordenadoria de Promoção de Regularidade do Trabalho na

Administração Pública no Rio Grande do Sul

DANIEL MOUGUES COGOY

Defensor Público da União

Defensor Regional de Direitos Humanos

ALEXANDRE GALLINA KROB

Defensor Público
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RAQUEL DORNELES LOY

Defensora Pública

Dirigente do Núcleo de Defesa da Saúde da Defensoria Pública do Estado do Rio

Grande do Sul em exercício
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Assinatura/Certificação do documento PA-PROMO 001183.2012.04.000/2 Ata de audiência em procedimento nº

001641.2021

Signatário(a): Priscila Dibi Schvarcz

Data e Hora: 24/02/2021 21:46:47

Assinado com login e senha

Signatário(a): Tayse de Alencar Macario da Silva

Data e Hora: 24/02/2021 21:53:31

Assinado com login e senha

Signatário(a): Thais Fidelis Alves Bruch

Data e Hora: 24/02/2021 21:58:08

Assinado com login e senha

Signatário(a): Rogerio Uzun Sanfelici Fleischmann

Data e Hora: 24/02/2021 22:22:26

Assinado com login e senha

Verificação documento original: http://www.prt4.mpt.mp.br/servicos/autenticidade-de-documentos?view=autenticidades id=6423830&ca=9AERPHWFTXEQK4DL
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PRM-SMA-RS-00001344/2021 OFÍCIO nº 275-2021

Signatário(a): ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS
Data e Hora: 24/02/2021 23:29:12

Assinado com login e senha

Signatário(a): DANIEL MOURGUES COGOY
Data e Hora: 25/02/2021 08:21:45

Assinado com login e senha

Signatário(a): OSMAR VERONESE
Data e Hora: 24/02/2021 23:07:01

Assinado com login e senha

Signatário(a): SUZETE BRAGAGNOLO
Data e Hora: 24/02/2021 23:15:00

Assinado com login e senha

Signatário(a): BRUNA PFAFFENZELLER
Data e Hora: 25/02/2021 08:33:14

Assinado com login e senha

Signatário(a): LETICIA CARAPETO BENRDT
Data e Hora: 24/02/2021 23:12:33

Assinado com login e senha

Signatário(a): ENRICO RODRIGUES DE FREITAS
Data e Hora: 25/02/2021 07:15:12

Assinado com login e senha

Signatário(a): ALEXANDRE GALLINA KROB
Data e Hora: 24/02/2021 23:15:20

Assinado com login e senha

Signatário(a): ANELISE BECKER
Data e Hora: 25/02/2021 08:21:44

Assinado com login e senha

Signatário(a): FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA
Data e Hora: 25/02/2021 10:05:24

Assinado com login e senha



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PRM-SMA-RS-00001344/2021 OFÍCIO nº 275-2021

Signatário(a): BRUNO ALEXANDRE GUTSCHOW
Data e Hora: 25/02/2021 09:14:56

Assinado com login e senha

Signatário(a): FABIANO DE MORAES
Data e Hora: 25/02/2021 06:57:16

Assinado com login e senha

Signatário(a): RAQUEL DORNELES LOY
Data e Hora: 25/02/2021 11:11:39

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 5aebe018.53bd3502.630f6117.4b72b763
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